
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.716 - DF (2017/0137329-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RUBEM DARIO FRANCA BRISOLLA E OUTRO(S) - DF006127 
RECORRIDO : M A DE M C (MENOR)
REPR. POR : M A DOS S C 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  MATRÍCULA  NA  
CRECHE PÚBLICA PRETENDIDA  PELA  PARTE  AUTORA.  LISTA  
DE ESPERA. DIREITO SOCIAL À EDUCAÇÃO E PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA. FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO.
1. Acolhe-se que a lide foi solvida com fundamentos constitucionais (Direito 
Social à Educação e Princípio da Igualdade), portanto não pode o STJ se 
imiscuir na apreciação das questões postas pelo recorrente, sob pena de invasão 
da competência do STF. 
2. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
3. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco 
Falcão." 

 
Brasília, 26 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.716 - DF (2017/0137329-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RUBEM DARIO FRANCA BRISOLLA E OUTRO(S) - DF006127 
RECORRIDO : M A DE M C (MENOR)
REPR. POR : M A DOS S C 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios assim 

ementado (fl. 148, e-STJ): 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. DIREITO À EDUCAÇÃO INFANTIL. MATRÍCULA EM 
ESTABELECIMENTO DE ENSINO ADEQUADO. DEVER DO ESTADO. 
DIREITO PÚBLICO SUBJETIVO. SENTENÇA MANTIDA.

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

A parte recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 

4º, II, 29 e 30 da LDB e dos arts. 4º, 53, V, e 54, IV, do ECA. Afirma que somente é 

permitida a matrícula de criança em creche próxima a residência com estrita observância da 

lista de espera (fls. 165-175, e-STJ).

Sem contrarrazões.

Contraminuta às fls. 202-205, e-STJ.

À fl. 214, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

Parecer do Representante do Ministério Público pelo desprovimento do 

Recurso Especial (fls. 221-229, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. EDUCAÇÃO. MATRÍCULA EM CRECHE. DEVER DO 
ESTADO. COMPATIBILIZAÇÃO COM OS ARTS. 53, V E 54, IV, DA LEI 
Nº 8.069/1990, E 4o, II, 29 E 30, I, DA LEI Nº 9.394/1996. OCORRÊNCIA. 
DIREITO SUBJETIVO DO MENOR A EDUCAÇÃO INFANTIL. 
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PRECEDENTES DO STJ. PARECER PELO DESPROVIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.716 - DF (2017/0137329-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 31.7.2017.

A irresignação não merece acolhida.

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal consignou (fls. 152, 154-155, 

158-160 , e-STJ):

A educação infantil, estágio inicial da educação básica, contempla 
crianças de zero a cinco anos mediante atendimento em creche e pré-escola e 
corresponde a direito subjetivo que se pode exercer perante o Estado.

O artigo 208, inciso IV, da Constituição Federal, emprestando 
maior concretude ao direito social à educação consagrado em seu artigo 6º, assim 
dispõe sobre a educação infantil:

(...)
Reside, então, na Lei Maior, na Lei Orgânica do Distrito Federal e 

na legislação ordinária o dever do Distrito Federal de garantir a todos que 
preencham os requisitos etários e legais acesso às etapas da educação básica 
(educação infantil, ensino fundamental e ensino médio).

Dentro dessa ampla moldura normativa, preenchido o critério 
etário, exsurge para a criança o direito público subjetivo oponível ao Estado, 
independentemente de dificuldades administrativas, questões orçamentárias e, 
muito menos, da priorização de políticas públicas para o setor, sob pena de restar 
sonegado, em sua essência, o direito à educação infantil.

Note-se que o § 1º do artigo 208 da Lei Maior, ao prescrever que 
"o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo", por óbvio 
não coloca no plano meramente programático do direito ao ensino infantil. Como 
bem pondera Luís Roberto Barroso:

(...)
Entendimento contrário levaria à falta crença jurídica de que a 

existência de direito subjetivo a partir do texto constitucional dependeria de 
expressa previsão nesse sentido na Lei Fundamental. Esse evidentemente não é 
um vetor hermenêutico minimamente aceitável, daí por que o magistério 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é firme e categórico quanto à 
existência de direito subjetivo ao ensino em hipótese dessa natureza, conforme 
ilustra o seguinte julgado:

(...)
Dada a latitude e gabarito constitucional do direito à educação, 

decreto judicial que determina a disponibilização de vaga em creche pública, por 
se apoiar diretamente na Lei Maior, não traduz qualquer tipo de vulneração à 
independência dos Poderes ou aos primados da isonomia e impessoalidade. 
Consoante assentou o Supremo Tribunal Federal:

(...)
Documento: 1639223 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/10/2017 Página  4 de 4



 
 

 

Cumpre ressaltar que o Apelante não logrou apontar qualquer 
razão excepcional que justifique a longa lista de espera, limitando-se a invocar 
razões de natureza orçamentária ou administrativa que, conforme pontuado, de 
maneira alguma podem se sobrepor ao direito à educação do Apelado 
constitucionalmente assegurado.

A toda evidência, é o descaso estatal quanto ao direito à creche 
que cria o déficit de vagas e estabelece o sistema de filas. E o Apelante almeja 
aproveitar-se da sua própria ineficiência para criar uma fictícia ofensa ao princípio 
da isonomia.

Sem ressaibo de dúvida, a deficiência estrutural do ensino oriunda 
do descumprimento da Constituição Federal está sendo utilizada para impedir a 
realização do direito fundamental à educação infantil.

Sob o fundamento de que existem várias crianças que não têm o 
seu direito respeitado, tenta-se convencer que nenhuma outra pode obter em juízo 
o reconhecimento do seu próprio direito.

Vem de molde também salientar que a efetivação de matrícula em 
instituição afastada da residência do genitor do Apelado acabaria por esvaziar o 
direito constitucionalmente garantido, por dificultar ou impedir o seu pleno 
exercício. Nesse sentido é a jurisprudência deste Tribunal de Justiça, conforme 
ilustram os seguintes precedentes:

Colhe-se que a lide foi solvida com fundamentos constitucionais (Direito Social à 

Educação e Princípio da Igualdade), portanto não pode o STJ se imiscuir na apreciação das 

questões postas pelo recorrente, sob pena de invasão da competência do STF.

Cito precedente:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  DO  
MENOR.  MATRÍCULA. CRECHE  PÚBLICA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA EM PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO STF.

1.  Trata-se  de  Ação de Conhecimento, com pedido de 
Antecipação de Tutela,  na  qual  se  pleiteia  vaga  em  creche na rede pública do 
Distrito Federal ou particular conveniada.

2.  A lide foi solvida com fundamentos constitucionais, Princípio da 
Igualdade,  portanto  não  pode  o STJ se imiscuir na apreciação das questões  
postas pelo recorrente, sob pena de invasão da competência do STF, descabe 
analisar questão constitucional em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a 
interposição de Recurso Extraordinário.

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1653652/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 02/05/2017)

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL. DIREITO À EDUCAÇÃO. 
MATRÍCULA EM CRECHE PÚBLICA. PRINCÍPIO DA   ISONOMIA.   
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ACÓRDÃO   BASEADO   EM  FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  APRECIAÇÃO  DA  MATÉRIA,  EM  SEDE  DE  
RECURSO ESPECIAL,  SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA,  PELO  
TRIBUNAL  DE  ORIGEM,  À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE   DE   REVISÃO,   NA  VIA  ESPECIAL.  SÚMULA  
7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão monocrática publicada 
em 18/11/2016,  que,  por  sua  vez,  julgara recurso interposto contra acórdão 
publicado na vigência do CPC/73.

II.  Trata-se,  na  origem,  de  ação  ordinária proposta em face do 
Distrito  Federal,  objetivando  a  matrícula  de  criança em creche pública.

III.  O Tribunal de origem, ao manter a sentença de 
improcedência do feito,  assentou que, "considerando-se a deficiência no 
oferecimento de  vagas  em creches públicas, assim como a existência de uma 
ordem de  classificação em lista de espera, só há como conferir tratamento 
diferenciado  e mais benéfico a determinadas crianças, em detrimento de  outras,  
mediante  a  prova  efetiva  do risco pessoal, social e nutricional  do  menor,  sob  
pena  de  violação  aos  princípios da isonomia  e da impessoalidade, insculpidos 
nos artigos 5º, inc. I, e 37,  caput,  ambos  da Constituição Federal".

IV. A controvérsia foi dirimida,   pelo  Tribunal  de  origem,  sob  
enfoque  eminentemente constitucional,  notadamente  à  luz  do princípio 
constitucional da isonomia, competindo ao Supremo Tribunal Federal eventual 
reforma do acórdão  recorrido,  no mérito, sob pena de usurpação de competência 
inserta  no  art.  102 da Constituição Federal. No mesmo sentido, em casos  
análogos:  STJ,  AgInt  no  REsp  1.607.178/DF, Rel. Ministro SÉRGIO  
KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de 20/10/2016; AgInt no REsp 
1.576.116/DF,  Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe  de  18/04/2016;  REsp  1.603.869/DF, Rel. Ministra DIVA 
MALERBI (Desembargadora  Federal Convocada do TRF/3ª Região), 
SEGUNDA TURMA, DJe de 16/06/2016.

V. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que 
não há,  nos  autos,  qualquer  elemento  que  justifique a concessão da medida  
pretendida,  tal  como formulada, não pode ser revisto, pelo Superior  Tribunal de 
Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de  ofensa  ao  comando  inscrito  
na Súmula 7 desta Corte. No mesmo sentido,  em  casos  análogos: STJ, AgInt no 
REsp 1.605.200/DF, Rel. Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  
TURMA, DJe de 17/10/2016; REsp 1.614.128/DF,  Rel.  Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/10/2016.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1607889/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 02/05/2017)

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL. DIREITO À EDUCAÇÃO. 
MATRÍCULA EM CRECHE PÚBLICA. PRINCÍPIO DA   ISONOMIA.   
ACÓRDÃO   BASEADO   EM  FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  APRECIAÇÃO  DA  MATÉRIA,  EM  SEDE  DE  
RECURSO ESPECIAL,  SOB  PENA DE USURPAÇÃO DA 
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COMPETÊNCIA DO STF. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão monocrática publicada 
em 15/02/2017,  que,  por  sua  vez,  julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.

II.  Trata-se,  na  origem,  de  ação  ordinária proposta em face do 
Distrito  Federal,  objetivando  a  matrícula  de  criança em creche pública.

III.  O  Tribunal  de origem, ao reformar a sentença de 
procedência, assentou  que,  "em  respeito  ao  principio  da  isonomia,  para se 
efetivar  a  matricula  de  crianças  em  creches públicas, deve ser observada  a  
lista de espera. Isso porque o atendimento à pretensão do  apelante  poderia  
resultar  na  preterição  de  outras crianças devidamente  inscritas que aguardam 
há mais tempo na lista, as quais também  é garantido o direito à educação, de 
forma igualitária". 

IV. A  controvérsia  foi  dirimida, pelo Tribunal de origem, sob 
enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal 
eventual  reforma  do  acórdão  recorrido,  no  mérito,  sob pena de usurpação  de  
competência  inserta  no  art.  102  da  Constituição Federal.  No  mesmo  
sentido,  em casos análogos: STJ, AgInt no REsp 1.607.178/DF,  Rel.  Ministro  
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/10/2016;  STJ,  AgInt  no 
REsp 1.605.200/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA  
TURMA,  DJe  de  17/10/2016;  STJ, AgInt no REsp 1.576.116/DF,  Rel.  
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe  de  
18/04/2016;  STJ,  REsp  1.603.869/DF,  Rel.  Ministra DIVA MALERBI 
(Desembargadora Federal Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, 
DJe de 16/06/2016.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1635650/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 06/04/2017)

PROCESSO  CIVIL  E  CONSTITUCIONAL. DIREITO À 
EDUCAÇÃO. MATRÍCULA EM CRECHE PÚBLICA PERTO DA 
RESIDÊNCIA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. ARTS. 4º, II, 29 e 30 
DA LEI N. 9.394/1996 (LDB), 53, V, 54, IV, DA LEI N. 8.069/90  (ECA). 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. OBSERVÂNCIA DA LISTA 
DE  ESPERA.  PRINCÍPIO  DA  ISONOMIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 283/STF.

1.  Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/1973.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu o tema do direito 
de acesso à educação e matrícula de criança em creche pública próxima à 
residência sob enfoque exclusivamente constitucional.

3. Inviável o recurso especial interposto contra acórdão que 
decidiu a controvérsia sob enfoque exclusivamente constitucional. Precedentes:  
AgRg  no  AREsp  786.616/MG,  Rel.  Ministro  Humberto Martins,  Segunda 
Turma, julgado em 17/11/2015, DJe 24/11/2015, REsp 628.447/SP,  Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 21/6/2007, DJ 2/8/2007.

4. A ausência de prequestionamento das matérias constantes nos 
arts. 4º,  II,  29 e 30 da Lei n. 9.394/1996 (LDB) e 53, V, 54, IV, da Lei 8.069/90  
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(ECA)  impede  o  conhecimento  do  recurso especial nesse ponto. Incidência da 
Súmula 282/STF.

5.  A falta de combate a fundamento suficiente para manter 
integro o acórdão  recorrido  justifica  a  aplicação  do  disposto  na Súmula 
283/STF.

6. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1603869/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 16/06/2016)

PROCESSUAL   CIVIL   MANDADO  DE  SEGURANÇA  
COLETIVO.  MATRÍCULA  E FREQUÊNCIA  DE MENORES DE ZERO A 
SEIS ANOS EM CRECHE DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL.  DEVER  
DO  ESTADO.  ENTENDIMENTO  DO  TRIBUNAL DE ORIGEM 
INTEIRAMENTE  FUNDAMENTADO  EM DISPOSITIVOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA   DO   STF.   OMISSÃO.   
INEXISTÊNCIA.  ENTENDIMENTO  EM CONSONÂNCIA COM 
ORIENTAÇÃO DO STJ.

1.  Na  hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 535 
do Código  de  Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou  
integralmente  a  lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada, 
manifestando-se de forma clara sobre os motivos pelos  quais entende que deve 
ser assegurada aos menores a matrícula em Escolas Municipais.

2.  Com  efeito,  percebe-se  que  o decisum a quo está 
inteiramente pautado em premissas constitucionais, razão pela qual descabe ao 
STJ se  pronunciar  sobre  a  quaestio  iuris,  sob  pena  de invasão da 
competência do STF.

3.  Conquanto  supedaneado  na  Constituição  Federal, nota-se 
que o entendimento da Corte de origem está em consonância com a orientação do  
Superior Tribunal de Justiça de que é legítima a determinação da obrigação  de 
fazer pelo Judiciário para tutelar o direito subjetivo do  menor  a  tal  assistência  
educacional,  não  havendo  falar em discricionariedade  da  Administração 
Pública, que tem o dever legal de assegurá-lo.

4.  A  decisão  vergastada  bem  delineou  a  obrigação do Estado 
em propiciar às crianças o acesso ao atendimento público educacional. não 
havendo que falar em omissão.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 873.941/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  
MATRÍCULA  NA  CRECHE PÚBLICA PRETENDIDA  PELA  PARTE  
AUTORA.  OBSERVÂNCIA  DA  LISTA  DE ESPERA. PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA. FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.

1.  Verifica-se que o Tribunal de origem, ao afirmar que a 
matrícula em  creche  pública  deve observar a fila de espera, em homenagem ao 
princípio  da  isonomia,  decidiu a controvérsia à luz de fundamento 
eminentemente  constitucional, matéria insuscetível de ser examinada em sede de 
recurso especial.
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2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.607.178/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 20/10/2016).

Assinale-se que fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 

constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 
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(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.

Documento: 1639223 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/10/2017 Página  10 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0137329-9 REsp 1.680.716 / DF

Números Origem:  00374135320158070001  20150110374138  20150110374138AGS

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RUBEM DARIO FRANCA BRISOLLA E OUTRO(S) - DF006127 
RECORRIDO : M A DE M C (MENOR)
REPR. POR : M A DOS S C 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Fundamental e Médio - Educação Pré-escolar

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco Falcão.
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